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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA DOS ORGAOS COLEGIADOS 

 
 

 
DELIBERAÇÃO Nº 37 / 2025 - SAOC (12.28.01.03) 

 

Nº do Protocolo: 23083.009240/2025-69 
Seropédica-RJ, 25 de fevereiro de 2025. 

 
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, tendo em vista a decisão tomada em sua 
422ª Reunião Ordinária, realizada em 24 de fevereiro de 2025, e considerando o 
contido no processo nº 23083.073787/2023-56, 

 

 
Considerando a ocupação irregular de vagas da cota de Pretos, Pardos e Indígenas 
(PPI) no acesso inicial aos cursos de graduação da UFRRJ, período de 2013 a 2017 

 

 
R E S O L V E 

 

 
Aprovar a proposta de reparação, na forma de oferta escalonada de vagas PPI 
adicionais provenientes das vagas da Ampla Concorrência, até o cumprimento do 
quantitativo irregularmente subtraído pela ocupação irregular, conforme tabela anexa 
a esta Deliberação. 

 
 
 

 
(Assinado digitalmente em 25/02/2025 16:56 ) 

ROBERTO DE SOUZA RODRIGUES 
REITOR 

 
 

 

Visualize o documento original em https://sipac.ufrrj.br/public/documentos/index.jsp 

informando seu número: 37, ano: 2025, tipo: DELIBERAÇÃO, data de emissão: 25/02/2025 e 

o código de verificação: 01f335e539 
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PROGRAD/UFRRJ 
Minuta com proposta de reparação a ocupação irregular de vagas 

destinadas a pretos, pardos e indígenas entre 2013 e 2017 nos cursos de 
graduação da UFRRJ 

Lei 12.711/12 

1.  Contextualização da proposta 

Nos meses de junho e julho de 2020, a Ouvidoria da UFRRJ recebeu dezenas de 
denúncias indicando discentes, individualmente nomeados em cada uma delas, que 
teriam ocupado irregularmente vagas destinadas cotistas pretos, pardos e indígenas nos 
processos seletivos do SiSU entre 2013 e 2017. 

 
1. Diante das denúncias, a Reitoria editou a PORTARIA No 3623/2020 – GABREI de 

24/09/2020 dispondo sobre os procedimentos de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração étnico-racial para apuração preliminar das 

denúncias acerca de estudantes matriculados e egressos nos cursos de 

graduação presenciais da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ. 

2. Os discentes e egressos denunciados, foram notificados e convocados para 

entrevista presencial de heteroidentificação, realizada em 07/10/2020 no 

auditório Pavilhão de Aulas Teóricas - PAT, campus de Seropédica. O 

atendimento presencial foi autorizado e orientado pelo Comitê de 

Acompanhamento do Novo Coronavírus na UFRRJ, em reunião realizada em 

18/09/2020. 

3. A Comissão de heteroidentificação foi constituída por cinco membros, servidores 

docentes e técnico-administrativos da UFRRJ com experiência em atuação em 

comissão de heteroidentificação ou também pesquisadores da área de relações 

étnico-raciais, sendo igualmente assegurada a representação diversificada dos 

membros, buscando o equilíbrio entre gênero, categoria funcional e étnica. 

4. O indeferimento de autodeclaração somente ocorreria quando houvesse 

unanimidade entre os membros. Caso contrário, valeria a autodeclaração, 

conforme definido na Carta de Curitiba1. 

5. Os discentes cuja autodeclaração havia sido indeferida pela comissão poderiam 

solicitar a análise de uma outra comissão, com outros membros, em caráter 

recursal. 
 

1 Carta de Curitiba, documento orientador de atuação das Comissões de heteroidentificação, de 
abrangência nacional, originária do I Encontro de Gestores de Verificação de Autodeclaração para 
Concorrentes às Vagas para PPI/PCD, de 17 a 18 de maio de 2018, UFPR/Curitiba. 

 
“A decisão do indeferimento deverá ser de forma unânime pelos membros da Comissão, em caso de 
dúvida razoável, será considerada a autodeclaração do(a) candidato(a)”. 



6. A entrevista presencial recursal de heteroidentificação foi realizada em 

15/10/2020 no Auditório localizado na Sala 108 - Bloco Pós-Graduação – 

Instituto Multidisciplinar, campus de Nova Iguaçu. 

7. Dos 28 discentes e 1 egresso que compareceram à entrevista recursal de 

Heteroidentificação, dois tiveram a autodeclaração deferida. 

8. A etapa seguinte consistiu na abertura de processo de apuração administrativo 

individual, para cada estudante indeferido ou ausente durante a apuração 

preliminar, seguindo os critérios estabelecidos na Lei no 9.784/1999, que regula 

o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, 

momento, de recebimento da defesa formal e escrita dos discentes citados nas 

denúncias. 

9. Os processos individuais de apuração foram conduzidos ao longo do ano de 2021 

e 2022. A maioria, embora tenha sido constatada a ocupação irregular de vagas, 

não produziu alterações na vinculação do(a)s discentes na UFRRJ porque 

alcançaram o prazo decadencial de cinco anos para revisão do ato 

administrativo, antes da finalização completa do processo de apuração. 

10. Somente três discentes ingressantes em 2017-1 e 2017-2 tiveram matrículas 

canceladas como consequência da ocupação irregular de vagas de cotistas PPI 

no acesso aos cursos de graduação, conforme artigo 11 do edital de acesso. Duas 

discentes recorreram ao judiciário e o discente Lucca Francesco Cassano solicitou 

recurso administrativo ao Consu. Em todos os três casos o cancelamento de 

matrícula por ocupação irregular de vagas reservadas PPI foi revertido 

judicialmente ou por decurso de prazo. 

11. “O Ministério Público Federal dos Direitos do Cidadão vem acompanhando as 

apurações continuamente. Em dois momentos de 2021, convocou a Pró-Reitoria 

de Graduação para prestação de contas, na forma de entrevista síncrona, e 

efetuou inúmeras solicitações, por intermédio da Procuradoria Federal na 

UFRRJ, para conhecimento do andamento de processos específicos. 

12. Os processos administrativos encerrados, com ocupação irregular foram 

encaminhados para a apreciação do Ministério Publico Federal. 

13. Em 2022, duas egressas denunciadas celebraram um termo de ajuste de 

conduta, perante a Procuradoria Federal do Cidadão, resultando em acordo 

reparatório com o pagamento mensal no valor de R$ 250,00 durante 04 anos 

(valor da bolsa mensal equivalente a auxílio alimentação) como forma de 

reparação. 

14. Cursos que apresentaram ocupação irregular de vagas PPI 



 
 

Curso 
Graduação 

Vagas PPI 
ocupadas 

irregularmente 
entre 2013 e 2017 

Percentual 
do total de 

vagas 
ocupadas 

irregularmente 

Proposta reparatória 
Vagas PPI adicionais em ingressos 

futuros nas cotas para escola 
pública 

Agronomia 2 3,9 2 vagas em 2024-1 

Engenharia Florestal 1 2,0 1 vaga 2024-1 

Engenharia Química 6 11,8 3 vagas em 2024-1 e 3 vagas 2024-2 

Farmácia 1 2,0 1 vaga em 2024-1 

 
Medicina Veterinária 

34  
 

66,7 

6 vagas adicionais por período letivo 
em 2024 e 2025, 6 em 2026-1 e 4 em 

2026-2 

Química Industrial 1 2,0 2 vagas em 2024-1 

Relações 
Internacionais 

4  
7,8 

2 vagas em 2024-1 e 2 vagas em 2024- 
2 

Ciências Econômicas 
IM 

1  
2,0 

1 vaga em 2024-1 

Direito IM 1 2,0 1 vaga em 2024-1 

Total 51 100 51 vagas PPI adicionais 
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NIDIA MAJEROWICZ 
PRO-REITOR(A) 

PROGRAD (12.28.01.20) 

Matrícula: ###67#8 
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